
MINISTERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SEGUNDA CÂMARA

PROCESSO N 9  10783-005564/91-70 

a g ostog	 302-32.372
Sessão de  19 de a	 de 1.99_

2 ACORDAO N° 	
Recurso n 2 .:	 114.665

Recorrente:	 BOM-ZON DE IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA

Recorrid	 ORE - Vitória - ES

- Infração Administrativa ao Controle das Importações.
- Guia de Importação emitida após o embarque da mercado-

ria e sua chegada no país, mas antes do registro da De
claração de Importação.

- Hipótese enquadrada no inciso VI do artigo 526 do Regu
lamento Aduaneiro.

- Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Terceiro Conse
lho de Contribuintes, por maioria de votos, em dar provimento ao
recurso, vencido o Conselheiro Wlademir Clovis Moreira, que negava
provimento, na forma do relatório e voto que passam a integrar 	 o
presente julgado.

m 19 de agosto de 1992.

•

SÉRGIO DE CASTRO N VES - Presidente

ELIZABETH EMifLIO E' MORAES CHIEREGATTO - Relatora

n
• FO,' NFNEVES BAPTISTA - Proc. d Fazenda Nacional

VISTO EM
SESSÃO DE: 1 6 MAR 1993
Participaram ainda do presente julgamento os seguintes Conselheiros:
Ubaldo Campello Neto, José Sotero Telles de Menezes, Luis Carlos Via
na de Vasconcelos, Ricardo Luz de Barros Barreto e Sandra Minam de
Azevedo Mello (suplente). Ausente o Conselheiro Inaldo de Vasconcel-
los Soares.
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RELATÓRIO

Em ato de revisa° aduaneira previsto pelo artigo 455 do
R.A. sob a acusaçao de haver importado mercadoria e t(:-.Lao feito en-
trar no país antes de emitida a correspondente guia de importaçao ou
documentos de efeito equivalente foi a firma Bom -Zon de Importaçao e
Exportaçao Ltda autuada, sendo-lhe aplicada a multa do inciso II do
artigo 526 do citado Regulamento Aduaneiro (Decreto 91.030/85), de 30%
calculada sobre o valor originArio (CIF), muita corrigida monetaria-
mente pela ONI CST/SLTN n. 50/76 (correçao de valores com base no dó-
lar comercial).

No	 caso, a mercadoria foi despachada peia	 D.I.
002057/87, registrada em 21/12/87, tendo chegado ao país em 07/12/87,
antes da cm :i. 	 da Guia de Importaçao n. 21/87/1332-0, datada de
10/12/87.

Na ocasiao do registro da D.1. correspondente, a empre-
sa, por entender haver cometido infração capitulada no inciso VI do
artigo 526 do Regulamento Aduaneiro, recolheu através da DCT 1058/07 a
importncia de Cr$ 44.511,60, valor limitado conforme os incises I e
II do parâgrafo segundo do mesmo artigo.

Portanto, foi o Auto de Infraçao lavrado para cobrar a
diferença relativa ao correto enquadramento da infr.,.,.1.,¡;..,u), isto é„ no
inciso II do artigo 526 do R.A., ou seja, 30% sobre o valor da merca-
doria, sem limite de valor resultante.

Mediante impugnaçao tempestiva, a contribuinte rebateu
a açao fiscal, com as alegaçoes que descrevo sinteti(e:amente::

1) a defendente submeteu à autoridade fiscal o desemba-
raço aduaneiro da mercadoria em questao, mediante deciaraçao de impor-

" taçao registrada em 21/10/07, instruída com a competente guia de im -
portaçao expedida em 19/10/07, portanto antes do registro da D.Tg

2) o fato gerador do imposto de importaçao• ocorre na
data do registro da D. I., conforme disposto no artigo 87 do Decreto
91.030/05 e nao na data do desembarque da mercadoria!:

3) em consequência .'''', Gnia de Importaçao foi emitida ao -
tes da ocorrência do fato gerador, ri ao podendo a situaçao ocorrida se
enquadrar como "importaçao sem guianr,

,4) a referida G.I. foi requerida a 07/10/07, conforme
protocolo anexado aos autos, sendo expedida somente em 19/10/87r,

5) no caso, a infraçao administrativa cometida pela im -
pugnante se limitou ao ato de obter a G.I. após o embarque da mercado-
ria no exterior, falta esta reconhecida e sanada através da DCI, pelo
recolhimento da multa respectiva, com a reduçao prevista no paragrafo
segundo, inciso II, do artigo 526, vez que a infraçao se enquadra 'FIO

inciso VI do mesmo artigo.

Na informaçao fiscal, RS alegaçoes da autuada foram
consideradas improcedentes pelas seguintes razoes::

1

1
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1) o artigo 87 do Regulamento Aduaneiro dispoe sabre
"cálculo de imposto" sendo que, quando se trata de importaçao, é o ar-
tigo 86 do citado regulamento que rege a matéria, determinando que "o
fato gerador do imposto é a entrada da mercadoria estrangeira no ter-
ritório aduaneiro", o que ocorreu antes da emissao da O.I., concluin
do-se que houve uma importaçao sem a respectiva guia ou documento
equivalente;

2) a alegaçao de que a G.I. foi requerida em 07/10/87
nao socorre a impugnante pois tanto a legislaçao aduaneira quanto as
normas do DECEX (artigo CACEX) consideram como válida a data de emis-
Sao deste documento e nao a data do pedido.

A der: isao da autoridade singular foi para manter a açao
fiscal, por entender que importaçao de mercadoria estrangeira sem O. I,
•emitida esta última posteriormente ao ri naresso da mesma mercadoria no
pais, tipifica a infraçao administrativa ao controle das importaçoes,
cuja penalidade está prevista no inciso II do artigo 526 do R.A.

No recurso tempestivo dirioido a este Terceiro Conselho
de Contribuintes, a empresa insiste em suas razoes da fase impugnató-
ria, reclamando contra o que chama de mudança de tratamento em relaçao
ao que vinha sendo dado aos desembaraços de mercadorias sem a prévia	 i
emissao da G.I. (antes, aplicava-se a norma do parágrafo sedundo, in-
cisos 1 e II, do art. 526 do R.A.) e colocando que, por diretriz da
própria administraçao tributária, há décadas, a capitulaçao da multa
no inciso VI do artigo 526 vinha se processando o que caracteriza
"Prática Reiteradamente Observada pelas Autoridades Administrativas" 	 1

(CTN, art. 100, III), sendo descabida a imposiçao de muita adicional
(parágrafo único, artigo 100, CTN). Acrescentou ainda que, com a alte-
raçao de tal prática, a administraçao tributária local pretendeu al-	 1

cançar situaçoes já consumadas, o que vai contra o disposto no pará-
grafo único do artigo 100 do CTN.

E o relatório.
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VOTO,

No mérita, o recurso em pauta versa sobre 04 (quatro
matérias

a) prática reiterada observada pela Administraçao Tri-
butáriaN

b) enquadramento da infraçao no inciso VI do artigo 526
da R.A. e nao no inciso TI do mesmo artigaí;

c) data de requerimento da Guia de Importaçao (antes do
embarque da mercadoria)::

d) momento de ocarrÊncia do fato gerador da obrigacao
tributária.

Inicialmente vale salientar que, no Direito Tributário,
ia prática reiterada de atos da administraçao configura norma acessória

a legislaçao tributária e nao processo de integraçao do direita, em
fAce do vazio da lei, sendo que a norma objeto de interpretaçaa pode
ensejar compreensoes diferentes.

Quanto â data em que foi requerida a Guia de Impartaçao
e a demora em sua emissae, a argumentaçao nao socorre a recorrente, 	 .
pois tanto a legislaçao aduaneira quanto as normw .. dn :o i: 	 (antiga
CACEX) consideram como válida a última, além de ser fato perfeitamente
previsivel e .......c .mvUJrnável. Por outro lado, a com ri. 	 da G.T. ocorreu
ainda que fora do prazo. 	 i

Examinando a% aspectos ir ri. existentes nas autos
verifico que a recorrente obteve a G.T., mesmo após o embarque e a
chegada das mercadorias. Em consequência, è inquestionável a existên-
cia da Li. :t:

Desta forma, a aplicaçao do item II do artigo 526 do
., Regulamento Aduaneiro nao prospera pois ele tipifica a infraçao como
• • "importar mercadoria da exterior sem guia de impartaçao ou documentos

equivalente" o que, no caso nao ocorreu. Existe a Guia a ela foi apre-
sentada â autoridade competente no despacho aduaneiro.

A infraçao . cametida pela recorrente enquadra-se cam
mais propriedade no item VI do artigo 526 já citado, tendo sido sanada
através da DCI n. 1050/87, com o recolhimento da respectiva multa, ub
servados os limites constantes no parágrafo segundo, itens I e II do
referido artigo.

Face ao exposto, voto na sentido de dar provimento ao
recurso, reconhecendo caracterizada a infraçao prevista no inciso VI
do artiga 526 do Regulamento Aduaneiro, infraçao esta já sanada.

Sala das Sessoes, em 19 de agosto de 1992.
"
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ELIZAEETH EMíLIO MORAES CHIEREGATTO - Relatara
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